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Parte I 

Cláusulas Gerais  

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual – Consulta Prévia - que tem por 

objecto principal a “aquisição de serviços de transporte rodoviário de passageiros para 

deslocação dos alunos da Ensiguarda – Escola Profissional, Lda., no âmbito do cumprimento 

do plano anual de actividades”. 

2. O prestador de serviços obriga-se a prestar o serviço de acordo com todos os elementos 

referidos no presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Entidade Adjudicante 

A entidade adjudicante é a Ensiguarda – Escola Profissional, Lda., sita na Rua Comandante 

Salvador do Nascimento, n.º 43, 6300-678 Guarda, com o telefone nº 271237034 e 

endereço electrónico geral@ensiguarda.pt. 

 

Cláusula 3ª 

Regulamentos e outros documentos normativos 

1. O adjudicatário fica obrigado ao cumprimento de todos os regulamentos e 

documentos normativos que se encontrem em vigor e que se relacionem com a actividade 

económica em questão. 

2. A Ensiguarda – Escola Profissional, Lda. pode, em qualquer momento, exigir do 

adjudicatário a comprovação do cumprimento das disposições regulamentares e 

normativos aplicáveis. 

 

Cláusula 4ª 

Contrato 

1. Será reduzido a escrito um contrato nos termos do artigo 94º do Código dos Contratos 

Públicos, com a ressalva disposta no artigo 95º do mesmo código. 
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2. O contrato é composto pelo respectivo clausulado contratual e os seus anexos. 

3. São sempre, independentemente da sua redução a escrito, suas partes integrantes: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

Concorrentes, se expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar; 

b. Os esclarecimentos e as rectificações relativas ao Caderno de Encargos; 

c. O presente Caderno de Encargos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 

Cláusula 5.ª 

(Preço Base) 

1. O preço base do presente procedimento para aquisição de serviços de transporte é de 

10.000,00€ (dez mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço base é o preço máximo que a Ensiguarda – Escola Profissional, Lda. se dispõe a 

pagar pela execução de todas as prestações que constituem objecto do contrato. 

3. O preço base, que limita o preço contratual, inclui a totalidade dos serviços a prestar 

pelo período de vigência do contrato. 

4. O preço base foi fixado com base em critérios objectivos (Consulta Preliminar ao 

Mercado – artigo 35º -A do Código dos Contratos Públicos): preços actualizados do 

mercado obtidos através de uma consulta preliminar efectuada. 

 

Cláusula 6.ª 

(Duração do contrato) 

1. O contrato entra em vigor no dia seguinte ao da sua assinatura. 

2. O contrato cessa, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para 

além da cessação do contrato, logo que seja atingido o primeiro dos seguintes limites: 

i. O final do ano lectivo 2021/2022, a saber 31 de Julho de 2022; 

ii. O valor do preço base proposto para o procedimento, na totalidade dos valores pagos 

nas facturas. 

 

Cláusula 7.ª 

(Fixação do preço de transporte) 
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O valor do transporte deverá ser calculado em função: 

i) Da duração de viagem; 

ii) Da distância a percorrer; 

iii) E da lotação do autocarro. 

 

Cláusula 8.ª 

(Duração da viagem) 

1. A duração da viagem corresponde ao intervalo de tempo entre a saída e a chegada às 

instalações da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos de contabilização da duração da viagem serão consideradas três unidades 

de medida: 

i) Meio dia – a que corresponde uma duração até seis horas; 

ii) Um dia – quando a duração é superior a seis horas e inferior a doze horas; 

iii) Dois dias – quando a duração é superior a vinte e quatro horas e inferior a trinta e seis 

horas. 

3. Quando a duração da viagem ultrapassar os limites máximos previstos no número 

anterior, por razões imputáveis à entidade adjudicante esta fica obrigada a pagar ao 

adjudicatário a importância de 20,00€ (vinte euros) por cada hora adicional. 

 

Cláusula 9.ª 

(Distância da viagem) 

1. Caso não haja acordo entre as partes quanto às distâncias a que se refere o artigo 

anterior, estas serão medidas com recurso à aplicação Google Maps, disponível em: 

https://www.google.pt/maps/?hl=pt-PT&tab=wl  

2. Independentemente da distância prevista para a viagem haverá uma tolerância de 10% 

pela qual não poderá ser cobrada qualquer quantia adicional. 

 

Cláusula 10.º 

(Lotação dos autocarros) 

1. Os autocarros a disponibilizar, designar-se-ão, de acordo com a sua lotação em: 

a. Autocarros do Grupo A, quando possuam até 30 lugares sentados, excluindo os 

condutores; 

b. Autocarros do Grupo B, quando possuam entre 31 a 51 lugares sentados, excluindo 

condutores; 
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c. Autocarros do Grupo C, quando possuam entre 52 a 60 lugares sentados, excluindo os 

condutores. 

2. Aquando da marcação a entidade adjudicante indicará a lotação do autocarro 

pretendida. 

 

Cláusula 11.ª 

(Marcação das viagens) 

1. É obrigação da entidade adjudicante comunicar a marcaçã9o das viagens por qualquer 

meio escrito, com a antecedência mínima de 48 horas, indicando obrigatoriamente o 

número de passageiros, o itinerário, a hora de saída e chegada prevista. 

2. É obrigação do adjudicatário estudar o itinerário fornecido, de forma a preparar a visita 

e minimizar os tempos de viagem entre os pontos de paragem fornecidos. 

3. Em caso de desmarcação da viagem, por parte da entidade adjudicante, esta deverá ser 

comunicada, por qualquer meio escrito, com uma antecedência mínima de 24 horas (um 

dia útil). 

4. Caso a desmarcação não ocorra no prazo previsto no número anterior, a entidade 

adjudicante fica obrigada a pagar o equivalente a 15% (quinze por cento) do valor previsto. 

 

Cláusula 12.ª 

(Indisponibilidade de transporte) 

Caso o adjudicatário não possua disponibilidade de autocarro para a realização do 

transporte para o dia e hora marcada, poderá subcontratar um autocarro a outra empresa 

de transportes, salvaguardando o cumprimento do disposto neste Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 13.ª 

(Condições de pagamento) 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) 

anterior(es), deve(m) ser paga(s) após a recepção pela Ensiguarda – Escola Profissional, 

Lda., da respectiva factura, a qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação 

respectiva.  

2. Em caso de discordância, por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 

indicados nas facturas, deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova factura corrigida.  
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3. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no nº 1, as facturas são 

pagas através de cheque ou transferência bancária. 

 

Cláusula 14.ª 

(Gestão do Contrato) 

1. A Entidade Adjudicante designará um Gestor do Contrato que terá por incumbência, 

assegurar as relações entre a Entidade Adjudicante e o Adjudicatário, no âmbito da 

execução do contrato. 

2. Ao Gestor do Contrato poderão ser delegados poderes para a adopção das medidas 

correctivas que se revelem adequadas, no caso de detectar desvios, defeitos ou outras 

anomalias na execução do contrato, excepto em matéria de modificação e cessação do 

contrato. 

 

Cláusula 15.ª 

(Obrigações principais do adjudicatário) 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

fornecedor as seguintes obrigações principais: 

i. Obrigação de prestação do serviço, de acordo com o previsto no presente 

Caderno de Encargos e nos termos da proposta adjudicada;  

ii. Obrigação de emitir uma factura detalhada por cada serviço de transporte 

realizado; 

iii. Não alterar as condições da prestação dos serviços durante o período de vigência 

do contrato; 

iv. Prestar, de forma correcta e fidedigna, as informações referentes às condições da 

prestação dos serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos solicitados; 

v. Cumprir escrupulosamente a legislação portuguesa aplicável ao sector; 

vi. Obrigação de designação de um gestor de cliente, que servirá de interlocutor com 

o gestor do contrato da Ensiguarda – Escola Profissional, Lda., em todos os 

aspectos da execução do contrato;  

vii. Obrigação de comunicar antecipadamente à Ensiguarda – Escola Profissional, Lda., 

os factos que tornem total ou parcialmente impossível a prestação do serviço 

objecto do procedimento ou o cumprimento de qualquer outra das suas 

obrigações, nos termos do contrato celebrado;  

viii. Manter sigilo e garantir a confidencialidade. 
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2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e 

adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento, monitorização e 

aperfeiçoamento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo, de acordo com o previsto no presente Caderno de Encargos.  

 

Cláusula 16.ª 

(Obrigações da entidade adjudicante) 

1. A entidade adjudicante é responsável pelo pagamento do preço constante da proposta 

adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2. É ainda da responsabilidade da entidade adjudicante fornecer todas as informações e 

os elementos indispensáveis ao início e desenvolvimento da prestação de serviços 

emergentes do contrato. 

 

Cláusula 17.ª 

(Conformidade e garantia do serviço) 

1. O prestador de serviços obriga-se a prestar os serviços objecto do contrato com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de 

Encargos. 

2. Os serviços objecto do contrato devem ser prestados em perfeitas condições por 

forma a que sejam cumpridos todo os requisitos pretendidos. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina aspectos 

relativos à prestação de serviços e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos serviços prestados. 

4. O prestador de serviços é responsável perante a Ensiguarda – Escola Profissional, Lda., 

por qualquer mau serviço prestado no âmbito do contrato a celebrar, que existam no 

momento em que os serviços forem prestados.  

 

  

Cláusula 18.ª 

(Dever de sigilo) 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado directa e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo, a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

4. As partes só podem divulgar informações referidas nos números anteriores na medida 

em que tal seja estritamente necessário à execução do contrato, mediante autorização da 

parte que as haja prestado ou se forem estritamente necessárias ao exercício do direito de 

defesa em processo contencioso.  

5. No caso previsto no número anterior, as partes devem garantir, em reciprocidade e em 

condições satisfatórias, a assunção, por escrito, de idêntico compromisso de 

confidencialidade pelos terceiros que acedam às informações abrangidas pelo dever de 

confidencialidade.  

6. São susceptíveis de serem consideradas informações confidenciais, sem prejuízo de 

outras que as partes decidam qualificar como tal, as que, a serem divulgadas, possam 

causar danos a qualquer uma das partes ou a terceiros, ou perturbar o normal 

desenvolvimento dos trabalhos objecto deste Caderno de Encargos.  

 

Cláusula 19.ª 

(Conflitos de interesse e imparcialidade) 

1. O adjudicatário deve prosseguir a sua actividade de acordo com a lei aplicável e com 

todas as regras de boa-fé, tomando todas as medidas necessárias para evitar a ocorrência 

de quaisquer situações que possam resultar em conflito de interesses.  

2. O adjudicatário obriga-se a não praticar qualquer acto ou omissão, do qual possa 

resultar qualquer ónus ou responsabilidade para a Ensiguarda – Escola Profissional, Lda. ou 

para os seus direitos e interesses.  

 

Cláusula 20.ª 

(Penalidades) 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Entidade Adjudicante 

pode exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 
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Pena Pecuniária = valor contratual x cada dia de atraso / 100 

 

2. As sanções a que se refere o número anterior terão como limite 20% do preço 

contratual, sendo tal limite elevado para 30%, caso a entidade adjudicante decida não 

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, a entidade 

adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual. 

4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo adjudicatário ao abrigo do nº 1, relativamente às obrigações cujo 

atraso tenha determinado a resolução do contrato. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infracção, a sua eventual reiteração, o grau de culpa 

do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

6. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

7. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 21.ª 

(Casos fortuitos ou de força maior) 

1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respectiva realização, alheias à vontade da parte afectada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

Adjudicatário, na parte em que intervenham; 
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b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo 

Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas 

legais; 

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

g.  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 

situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais, afectadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 22.ª 

(Patentes, licenças e marcas registadas) 

1. São da responsabilidade do Adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da 

utilização, no fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a Entidade Adjudicante venha a ser demandada por ter infringido na execução do 

contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o Adjudicatário 

indemniza-a de todas as despesas que, em consequência, hajam de fazer e de todas as 

quantias que tenham de pagar seja por que título for. 

 

Cláusula 23.ª 

(Cessão da posição contratual) 

Não é permitida a cessão da posição contratual, excepto no caso previsto na Cláusula 12ª. 

 

Cláusula 24.ª 

(Resolução do contrato) 
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1. O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, 

nos termos gerais do direito, à outra parte o direito à resolução do contrato, sem prejuízo 

das correspondentes indemnizações legais. 

2. Para efeitos dos disposto no número anterior, considera-se incumprimento definitivo 

do contrato, entre outras situações, a falta ou deficiência grave da prestação do serviço. 

 

Cláusula 25.ª 

(Caução) 

É dispensada a prestação de caução nos termos do nº2 do artigo88º do Código dos 

Contratos Públicos.  

Cláusula 26.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 

do tribunal judicial da Comarca da Guarda, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 27.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 28.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados.  

Cláusula 29.ª 

Legislação aplicável 

1. O presente procedimento é regulado pelo Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, com as devidas alterações legais em vigor, pelas 

disposições deste Caderno de Encargos e demais documentação do respectivo processo. 

2. A todos os casos omissos será aplicável a legislação portuguesa.  
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Parte II 

Especificações Técnicas 

 

Cláusula 1.ª 

(Viaturas utilizadas no transporte) 

As viaturas utilizadas no transporte objecto do presente contrato deverão obedecer aos 

seguintes requisitos: 

a. Cumprirem todos os requisitos técnicos exigidos na Lei para o transporte de 

passageiros com idade superior a doze anos; 

b. Terem idade inferior a dezasseis anos, quando se trate de percursos até 600 

(seiscentos) quilómetros; 

c. Terem idade inferior a doze anos, quando se trate de percursos superiores a 600 

(seiscentos) quilómetros; 

d. Apresentarem-se limpas e asseadas e 

e. Possuírem sistema de climatização (ar condicionado). 

 

Cláusula 2.ª 

(Condutores dos autocarros) 

 

Os condutores dos autocarros deverão: 

a. Possuir habilitação legal para a condução dos autocarros e passageiros em causa; 

b. Serem pessoas idóneas no que respeita ao acompanhamento de crianças e 

jovens; 

c. Tratar com respeito e cordialidade as pessoas transportadas e os demais utentes 

da via pública; 

d. Relatar aos responsáveis pelo acompanhamento do grupo quaisquer situações 

anómalas que surjam no decurso da viagem, exigindo-lhes o cumprimento, por 

parte das pessoas que acompanham, de todas as normas de segurança, respeito e 

boa educação que estão obrigados a cumprir. 
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